Emenda nº   1, ao Projeto de lei Complementar nº 27, de 2008

SL nº 206, de 2008 


Dê-se nova redação ao inciso I do artigo 4º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe:


“Artigo 4º - O disposto no artigo 1º desta lei complementar aplica-se:


I – aos servidores da Administração direta e das autarquias, inclusive em regime especial, submetidas ao regime estatutário, emprego público, celetista, bem como aos militares.”

JUSTIFICATIVA


A Emenda Constitucional nº 19, de 1998, permitia a contratação pelo Poder Público (Federal, Estadual e Municipal) no regime jurídico celetista, por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2135, onde a mesma foi homologada pelo Supremo Tribunal Federal em 02 de agosto de 2007. A referida Emenda Constitucional, que alterou o artigo 39 da Constituição Federal, perdeu seu efeito, sendo necessário observar o regime original da Constituição Federal, que não admite a contratação de servidores no regime da CLT, pois este regime é tipicamente de instituição privada, portanto, permanece o Regime Jurídico Único (Estatutário), ou seja, o Estado de São Paulo ainda não se adaptou à decisão homologada pelo STF, ao contrário dos Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Ceará;


Ainda existem no Estado de São Paulo cerca de 75.000 servidores concursados  e  estáveis,  no  regime  da CLT ou   no emprego   público, considerando-se que no mesmo local de trabalho há servidores contratados pelo regime estatutário e outros pelo celetista, exercendo as mesmas funções, 

porém a servidora estatutária terá direito a 180 dias de licença-maternidade e a enquadrada como celetista a 120 dias, fato este que trará desigualdade e insatisfação entre as mesmas.


Cabe lembrar que os servidores celetistas, perante as Constituições Federal e Estadual, têm os mesmos direitos dos servidores estatutários, ou seja, adicional por tempo de serviço, sexta-parte, reajuste salarial, décimo-terceiro, carreira comum, férias, licença-prêmio, etc.


Pelo exposto, a fim de corrigir tal injustiça proponho a presente emenda.

Sala das Sessões, em 12-6-2008.

a) Roberto Massafera 

